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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 618/2026 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

⎯ Constituição Federal; 

⎯ Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 

⎯ Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO), e dá outras 

providências; 

⎯ Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências; 

⎯ Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, 

III e VII, da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza e dá outras providências; 

⎯ Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências; 

⎯ Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências; 

⎯ Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências; 
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⎯ Lei Federal nº 13.731, de 8 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

⎯ Lei Federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais e altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 

8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para adequá-las à 

nova política; 

⎯ Lei Federal nº 14.904, de 27 de junho de 2024, que estabelece diretrizes para a elaboração 

de planos de adaptação à mudança do clima; altera a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 

2009; e dá outras providências. 

⎯ Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

⎯ Lei Estadual nº 9.989, de 22 de maio de 1998, que dispõe sobre a recomposição da 

cobertura vegetal no Estado de São Paulo; 

⎯ Lei Estadual nº 13.550, de 2 de junho de 2009, que dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado, e dá providências correlatas; 

⎯ Lei Estadual nº 13.580, de 24 de julho de 2009, que institui o Programa Permanente de 

Ampliação das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas, e dá outras providências; 

⎯ Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas – PEMC; 

⎯ Decreto Estadual nº 66.549, de 7 de março de 2022, que disciplina a aplicação, no âmbito 

do Estado de São Paulo, da Lei Federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, institui a 

Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais – PEPSA, o Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais – PPSA e o Cadastro Estadual de Projetos de 

Pagamento por Serviços Ambientais, e dá providências correlatas. 

⎯ Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 180 e seguintes, especialmente o artigo 

186 e seu parágrafo único; 

⎯ Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

⎯ Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente; 
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⎯ Lei Municipal nº 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 

⎯ Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-

Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 

⎯ Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

⎯ Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 

no Município de São Paulo; 

⎯ Portaria SVMA nº 154, de 4 de dezembro de 2009, que disciplina as medidas visando à 

erradicação e ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras (EEI) por plano de 

manejo e institui a lista de espécies vegetais; 

⎯ Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 

Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

⎯ Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

⎯ Decreto Municipal nº 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova regulamentação ao 

procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo e revoga o Decreto nº 

42.833, de 6 de fevereiro de 2003; 

⎯ Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

⎯ Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002; 

⎯ Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de competência 

para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

⎯ Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo; 

⎯ Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE); 
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⎯ Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, quanto 

ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências; 

⎯ Lei Municipal nº 18.176, de 25 de julho de 2024, que autoriza a doação ao Estado de São 

Paulo das áreas municipais descritas, para fins de requalificação e revitalização do Centro 

da Cidade de São Paulo, com vistas à transferência do Centro Administrativo do Governo do 

Estado para o local; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica, e dá outras providências; 

⎯ Portaria SVMA/SMSUB nº 1, de 28 de janeiro de 2025, que institui a lista de espécies 

arbóreas exóticas invasoras do Município de São Paulo e disciplina medidas para o controle, 

visando à erradicação dessas espécies; 

⎯ Decreto Municipal nº 64.063, de 12 de fevereiro de 2025, que dispõe sobre a criação de 

Bosques Urbanos no Município de São Paulo; 

⎯ Decreto Municipal nº 64.900, de 8 de janeiro de 2026, que dispõe sobre a celebração de 

Termos de Cooperação para colaboração com a implantação, manutenção e preservação 

dos Bosques Urbanos no Município de São Paulo, criados pelo Decreto nº 64.063, de 12 de 

fevereiro de 2025, e dá outras providências; 

⎯ Lei Municipal nº 18.504, de 18 de junho de 2026, que dispõe sobre o Programa Vagas 

Verdes nas vias do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 628/2026 Institui diretrizes para implantação de jardins de chuva e de outras soluções 

baseadas na natureza em áreas públicas do Município de São Paulo, prioritariamente nas 

regiões sujeitas a alagamentos, e dá outras providências. 

- PL 625/2026 Altera a Lei nº 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que cria o Programa de 

Agricultura Urbana e Periurbana – PROAURP no Município de São Paulo, para permitir a 

implantação de hortas comunitárias em parques lineares municipais, e dá outras 

providências. 

- PL 624/2026 Altera a Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o 

parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, para admitir a 

implantação de hortas comunitárias em áreas compatíveis dos parques lineares municipais, 

sob responsabilidade de associações de bairro ou organizações comunitárias, e dá outras 

providências. 
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- PL 617/2026 Reconhece a vegetação arbórea existente e que vier a existir no Município de 

São Paulo como sujeito de direitos, estabelece medidas para sua proteção e dá outras 

providências. 

- PL 619/2026 Institui, no Município de São Paulo, normas gerais para os Termos de 

Compromisso Ambiental – TCA relativos à arborização urbana e viária, estabelecendo 

critérios de hierarquia de mitigação, equivalência ecológica, ganho ambiental líquido, 

monitoramento, transparência e responsabilidade continuada, e dá outras providências. 

- PL 530/2026 Altera a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 , e a Lei no 18.177, de 25 de 

julho de 2024, para ajustar os limites da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental e 

da Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental, 

reclassificar áreas de Zona Mista – ZM para Zona Mista de Interesse Social e Ambiental – 

ZMISa, e dá outras providências. 

- PL 479/2026 Dispõe sobre a adequação de espaços verdes nos órgãos públicos 

municipais e dá outras providências. 

- PL 389/2026 Institui o Regime Emergencial de Proteção Arbórea no Município de São 

Paulo, estabelece medidas excepcionais de proteção da vegetação arbórea urbana, orienta 

ações para garantir a ampliação da cobertura vegetal, define critérios mínimos para nova 

legislação a ser apresentada, altera a Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009 e dá 

outras providências. 

- PL 358/2026 Institui o Programa Quebrada Verde, destinado à implantação de vasos com 

plantas e elementos de paisagismo urbano em calçadas de áreas periféricas do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 306/2026 Autoriza o Poder Executivo a promover a municipalização das calçadas no 

Município de São Paulo, para centralizar progressivamente a responsabilidade pela 

construção, manutenção e conservação dos passeios públicos, altera dispositivos da Lei nº 

15.442, de 9 de setembro de 2011 e dá outras providências. 

- PL 301/2026 Institui o "Programa Árvore Cidadã" no âmbito do Município de São Paulo, 

dispõe sobre o plantio participativo de árvores em vias e praças públicas, e dá outras 

providências. 

- PL 184/2026 Dispõe sobre o sistema de gerenciamento da arborização urbana do 

Município de São Paulo, altera o artigo 3º da Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 

2022, e dá outras providências. 
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- PL 100/2026 Dispõe sobre a adoção de diretrizes para a ampliação de jardins de chuva 

como instrumento de drenagem urbana sustentável no Município de São Paulo. 

- PL 1507/2025 Dispõe sobre a proibição do plantio de espécies vegetais tóxicas para 

animais em praças, parques e demais áreas públicas do Município de São Paulo, 

estabelece diretrizes de fiscalização e dá outras providências. 

- PL 1363/2025 Dispõe sobre a etiquetagem informativa de plantas comercializadas no 

Município de São Paulo, visando a segurança do consumidor, a rastreabilidade e a proteção 

ambiental. 

- PL 887/2025 Institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do 

Município de São Paulo. 

- PL 729/2025 Institui diretrizes para a adoção obrigatória de Soluções Baseadas na 

Natureza (SBN) em obras de requalificação de praças e parques no município de São 

Paulo. 

- PL 666/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação semestral de mapas de calor 

urbano da cidade de São Paulo, com metas de plantio de árvores ou ações de mitigação 

térmica por subprefeitura. 

- PL 730/2024 Dispõe sobre a criação do ISS Verde para as Empresas de pequeno porte 

que adotarem práticas sustentáveis em seus estabelecimentos e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 11 de agosto de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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